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A inviabilidade econômica da BR-319 é mostrada pelas duas análises 
existentes. Um estudo por Leonardo Fleck [1] mostrou que os 
benefícios economicos seriam apenas um terço do custo previsto, 
mesmo ignorando o valor de muitos dos impactos ambientais, 
inclusive todos que não sejam ao longo da rodovia em si, além de 
todos os impactos sociais. Considerando apenas os custos 
financeiros de transporte, sem considerar o valor das obras e dos 
impactos, a Karenina Teixeira [2] mostrou que o transporte dos 
produtos das fábricas da Zona Franca de Manaus para São Paulo pela 
BR-319 seria 19% mais caro que o atual sistema de barcaças com 
carretas até Belém seguida de transporte rodoviária de Belém para 
São Paulo, e seria 37% mais barato que o sistema atual se fosse 
construído um porto adequado, por exemplo em Itacoatiara, para 
transportar contêineres para o Sudeste do Brasil em navios oceânicos. 

A cabotagem (o transporte em navios entre portos no mesmo país) é 
a opção mais atraente para o polo industrial de Manaus [3, 4]. Muito 
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da capacidade portuária de Manaus é usada para comércio com 
outros países, impedindo que seja usada para cabotagem no volume 
necessário. O Primeiro EIA da BR-319 até admitiu explicitamente 
que “representantes das indústrias de Manaus têm indicado que, no 
momento, a rodovia teria baixa importância para o Pólo Industrial de 
Manaus” ([5], p. 216). Isto provavelmente seja a primeira vez que um 
EIA admite que o raciocínio econômico da obra em tela não 
existe. Tanto o primeiro [5] como o segundo EIA [6] apenas fizeram 
comparações entre opções de transporte entre Manaus e Porto Velho, 
ignorando a questão da ligação com a região Sudeste. O discurso 
político que exige conexão de Manaus com “o resto do Brasil” via BR-
319 não está focado no intercâmbio com Rondônia, mas sim com os 
centros populacionais no sudeste do Brasil. 

A falta de viabilidade econômica tem levado os proponentes da 
estrada a embarcar em uma procura extraordinária para outras 
justificativas para a obra. Esses argumentos incluem facilitar aos 
moradores ao longo da rota acesso a hospitais e escolas, cumprir um 
direito de “ir e vir”, e facilitar o transporte militar e o transporte de 
suprimentos médicos para Manaus. Esses argumentos são tratados 
no texto “A rodovia BR-319 e o fantasma da ditadura”, publicado 
na Amazônia Real [7]. O referido texto também inclua uma explicação 
da história de argumentos usados para justifar a ausência de um 
estudo de viabilidade econômica para a proposta obra de 
reconstrução. Como explicado, a verdadeira razão é que a obra não é 
economicamente viável. 

Um argumento adicional que vem renascendo no discurso é o uso da 
rodovia para turismo. Em 2010 a então Ministra da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, fez um discurso dizendo que a rodovia seria uma “estrada-
parque” [8]. Declarar a BR-319 como uma “estrada parque” tem sido 
mencionado recentemente pelo Governador do Estado do Amazonas 
(Wilson Lima) como uma possibilidade para facilitar o licenciamento 
[9]. O Ministro dos Transportes (Renan Calheiros Filho) também tem 
afirmado recentemente que quer “trabalhar com o conceito de 
estrada parque” com relação à BR-319 [10]. Isto é uma proposta 
perigosa. Primeiro, é mito que muitos turistas vão passear pela BR-319 
para admirar a floresta. 
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No grosso do trajeto a margem da estrada já é pastagem, capoeira, 
desmatamento recente ou floresta degradada pelo efeito de borda, e 
não a floresta majestosa à vista justamente na beira da estrada. 
Turistas tem bem mais oportunidade para conhecer a floresta 
fazendo caminhadas guiadas a partir de alguma báse fixa, como um 
hotel ou pousada especializada nisto. Segundo, criar uma categoria 
de unidade de conservação para “estrada parque” é um artifio para 
ganhar licenciamento para estradas altamente danosas cortando 
unidades de conservação. Um exemplo é o discurso dos políticos que 
estão tentando aprovar a estrada “Caminho do Colono” cortando o 
Parque Nacional do Iguaçu [11, 12], o a “estrada para o Pacífico” 
cortando o Parque Nacional Serra do Divisor [13, 14]. Além da própria 
BR-319, este artifício poderá ser aplicado na planejada rodovia AM-
366, que se ramificaria a partir da BR-319 e cortaria o Parque Nacional 
Nascentes do Rio Jari [15]. [18] 

 
A imagem que abre este artigo é de autoria de Alberto César 
Araújo/Amazônia Real/2023 e mostra a fila de caminhões na balsa 
do porto da Ceasa, na BR-319 e ao fundo o rio Negro, em Manaus. 
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